
Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Diretoria de Políticas e Regulação da Educação Profissional e Tecnológica 

Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação da Educação Profissional e Tecnológica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PÓS- 

GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DOCÊNCIA NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

 

 

 

 

 

 

 
Uberlândia, Minas GeraisJUNHO 2024 



1  

Presidente da República 

Luiz Inácio Lula da Silva 

 

Ministro de Estado da Educação 

Camilo Sobreira de Santana 

 

Secretária-Executiva 

Izolda Cela 

 

Secretário de Educação Profissional e Tecnológica 

Getúlio Marques Ferreira 

 

Diretora de Políticas e Regulação da Educação Profissional e Tecnológica 

Patrícia Barcelos 

 

Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação da Educação 

Profissional e Tecnológica 

Marcilene Garcia de Souza 

 

Coordenadora da Política Nacional de Formação de Profissionais para a EPT e do Curso de 

Pós-Graduação (lato sensu) em Docência na EPT 

Simone Medeiros 

 

Equipe Técnica da CGPA 

Flávia Helena Saraiva Xerez 

Luciano Barbosa Chagas 

Simone Medeiros 

 

Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 

Denise Pires de Carvalho 

 

Diretora de Educação a Distância 

Suzana dos Santos Gomes 

 

Coordenação-Geral de Articulação de Programas e Cursos EaD 

Luiz Alberto Rocha de Lira 



2  

Coordenação de Articulação de Programas e Cursos EaD 

Joana Paula Alves da Silva Noia de Sousa 

 

Coordenação de Programas, Cursos e Monitoramento em EaD 

Carlos Estevam Marcolini Rezende 

 

Coordenação-Geral de Apoio Financeiro a Programas e Cursos EaD 

Bruno Teles Nunes 

 

Coordenação de Execução e Acompanhamento Financeiro 

Rogério de Sousa Oliveira 

 

Coordenação de Concessão e Monitoramento de Bolsas 

Cid Luiz Carvalho de Medeiros 

 

Comissão de Elaboração do Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica 

Ana Lúcia Sarmento Henrique 

Lucília Regina de Souza Machado 

Ronaldo Marcos de Lima Araujo 

 

Coordenadores/as do Projeto Recursos Educacionais Digitais para Formação Profissional e 

Tecnológica na Contemporaneidade do Prosa/Lantec/UFSC 

Marcelo Gules Borges 

Elizandro Maurício Brick 

Cristiane Dall' Cortivo Lebler 

 

Coordenadora de Educação Profissional e Tecnológica 

Lucília Regina de Souza Machado 

 

Colaboradora da Setec/MEC 

Simone Medeiros 

 

Colaboradores/as do Prosa/Lantec/UFSC 

Cristiane Dall' Cortivo Lebler 

Diego França Vieira 

Elizandro Maurício Brick 

Francisco Fernandes Soares Neto 



3  

Jorge Lucas Simões Minella 

Laura Alves 

Leandro Peres de Oliveira 

Marcelo Gules Borges 

Valquíria Machado Cardoso Weiss 

 

Reitor da Universidade Federal de Uberlândia 

Prof. Dr. Valder Steffen Júnior 

 

Vice-Reitor da Universidade Federal de Uberlândia 

Prof. Dr. Carlos Henrique Martins da Silva 

 

Pró-Reitora de Graduação 

Prof. Dra. Kárem Cristina de Sousa Ribeiro 

 

Pró-Reitor de Extensão e Cultura 

Prof. Dr. Helder Eterno da Silveira 

 

Pró-Reitora de Assistência Estudantil 

Elaine Saraiva Calderari 

 

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 

Prof. Dr. Carlos Henrique de Carvalho 

 

Pró-Reitor de Planejamento e Administração 

Prof. Dr. Darizon Alves de Andrade 

 

Pró-Reitor de Gestão de Pessoas 

Prof. Dr. Márcio Magno Costa 

 

Diretor da Escola Técnica de Saúde 

Prof. Dr. Luiz Carlos Gebrim de Paula Costa 

 

Comissão Elaboração da Versão de Implementação do Projeto Pedagógico do Curso de Pós- 

Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica na ESCOLA 

TÉCNICA DE SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA- PORTARIA 

DIRESTES Nº 225, DE 23 DE ABRIL DE 2024 

Luiz Carlos Gebrim de Paula Costa 



4  

Lúcia Maria Martins Molinaroli 

Mário Paulo Amante Penatti 

Marisa Aparecida Elias 

Sheila Rodrigues de Sousa Porta 

Rosemeire Fabrício dos Santos 



5  

SUMÁRIO 

1 APRESENTAÇÃO ............................................................................................. 6 

1.1 Identificação do curso ........................................................................................ 6 

1.2 Referenciais políticos e legais ............................................................................ 7 

1.3 Definição de vagas, formas de ingresso e processo seletivo ............................. 9 

1.4 Desligamento e reingresso no curso ................................................................ 10 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO ................................................................................. 10 

3 PARTICIPANTES ............................................................................................ 10 

4 OBJETIVOS...................................................................................................... 11 

4.1 Objetivo geral................................................................................................... 11 

4.2 Objetivos específicos ........................................................................................ 11 

5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO .................................................. 11 

6 JUSTIFICATIVAS ............................................................................................ 13 

7 ORGANIZAÇÃO DO CURSO ......................................................................... 17 

7.1 Princípios pedagógicos .................................................................................... 17 

7.2 Organização curricular .................................................................................... 20 

7.3 Matriz curricular: unidades temáticas, ementas e bibliografias .................... 22 

8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO ................................................... 55 

8.1 Sobre o Plano de Formação e o Relatório de Formação ................................. 56 

8.2 Orientações procedimentais ............................................................................ 57 

9 PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS ............................................................ 60 

9.1 Orientações práticas aos docentes ................................................................... 62 

9.2 Atendimento aos estudantes e orientação ...................................................... 63 

9.3 Acompanhamento dos docentes ..................................................................... 63 

9.4 Materiais didáticos ........................................................................................... 63 

9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem ........................................... 64 

10 INFRAESTRUTURA ........................................................................................ 67 

10.1 Infraestrutura digital ....................................................................................... 67 

10.2 Infraestrutura física ......................................................................................... 68 

11 AVALIAÇÃO DO CURSO .............................................................................. 70 

12 EQUIPE RESPONSÁVEL ................................................................................ 70 

12.1 Formação de formadores e equipes locais....................................................... 73 

12.2 Colegiado .......................................................................................................... 73 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................ 75 



6  

1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de Pós- 

Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), na 

modalidade de educação a distância, incluído na área de Educação, código 70800006, e na 

subárea Ensino Profissionalizante, código 70807078, da tabela de áreas de conhecimento da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Este documento tem a intenção de subsidiar as instituições de ensino que integram 

simultaneamente a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT) e o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes) na elaboração de seus 

Projetos Pedagógicos de Curso, os quais deverão ser tramitados nas respectivas instâncias 

dessas instituições, para aprovação e implementação subsequente, de acordo com o que 

prevê o Edital Capes nº 25, de 20/09/2023, atualizado em 6 de dezembro do mesmo ano. No 

âmbito desse edital, o curso contará com 8.450 vagas distribuídas em 40 instituições que 

manifestaram interesse em participar dessa nova oferta, com previsão de início a partir de 

agosto de 2024. 

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e 

Tecnológica, em sua nova edição, integra a Política Nacional de Formação de Profissionais 

para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o Decreto nº 8.752/2016, que instituiu a 

Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica, e em atendimento à 

meta 15 do Plano Nacional de Educação 2014-2024. Além disso, a oferta do curso responde 

ao que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 6/2012, que assegura aos/às professores/as 

graduados/as, não licenciados/as, um efetivo exercício na profissão docente, e àqueles/as 

aprovados/as em concurso público, o direito à formação pedagógica, excepcionalmente, por 

intermédio de Curso de Pós-Graduação lato sensu de caráter pedagógico. 

 

1.1 Identificação do curso 
 

 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica 

Nome do Curso 
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Código/Área de 
Conhecimento 

7.08.00.00-6 - Educação 
7.08.07.07-8 - Ensino Profissionalizante 

UA Responsável ESCOLA TÉCNICA DE SAÚDE DAUNIVERSIDADE FEDERAL 

DE UBERLÂNDIA (ESTES-UFU) 

CNPJ: 25648387/0001-18 
Natureza jurídica: autarquias em regime especial 

Endereço: v. João Naves de Ávila, 2121 - Santa Mônica, Uberlândia - 

MG, 38408-100 

Telefone: (34) 3239-4411 

Página institucional na internet: www.ufu.br www.estes.ufu.br 

E-mail: estes@ufu.br 

Representante legal: Valder Steffen Júnior 

Carga Horária Total 360h Duração 

(Meses) 

18 meses Nº vagas 150 

Modalidade Educação a distância 

Título a ser conferido Especialista em Docência na Educação Profissional e Tecnológica 

Sistema de 
organização 

Núcleo Comum, Núcleo Específico e TCC. Subdivisão em módulos 
e unidades temáticas. 

Instituições parceiras Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica -Setec/MEC; 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

Capes 

Participantes Profissionais portadores de diploma de graduação em qualquer 

área do conhecimento, obtido em instituições reconhecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC), sendo preferencialmente 

bacharéis/bacharelas e/ou tecnólogos/as que atuam ou pretendem 

atuar na EPT, com destaque para o magistério nos cursos técnicos 

de nível médio das redes públicas de Educação Profissional e 

Tecnológica. 

Início da oferta Outubro de 2024 

 

 

 

1.2 Referenciais políticos e legais 

 

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito do Sistema Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), e as instituições participantes da oferta, certificadoras do curso, 

devem integrar simultaneamente a UAB e a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica. Para a oferta do curso, são utilizados os polos de apoio presencial 

http://www.ufu.br/
http://www.estes.ufu.br/
mailto:estes@ufu.br
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da UAB, cujas equipes são constituídas de acordo com a Portaria nº 102/2019, que 

regulamentou a Portaria nº 183/2016; a Instrução Normativa nº 2/2017; dentre outras. 

Além disso, a presente proposta de Curso está em conformidade com as orientações 

políticas e com a legislação que regulamenta a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

no Brasil, em particular as citadas abaixo: 

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

● Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica. 

● Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto de 2007, 

que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições que oferecem cursos 

na modalidade de educação a distância; 

● Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

● Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício das 

funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior e 

dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino. 

● Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a oferta 

dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de 

especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior. 

● Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso I do artigo 

2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e 

normas para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados 

cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior. 

● Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica. 

● Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da Resolução CNE/CES 

nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos 
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de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de especialização, no 

âmbito do Sistema Federal de Educação Superior. 

● PORTARIA DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO PARA OFERTA EaD: 

https://ufu.br/legislacoes/portaria-mec-no-979-de-11-de-agosto-de-2017- 

recredenciamento-ead 

● AÇÕES RELATIVAS À EaD NO PDI: 

https://proplad.ufu.br/sites/proplad.ufu.br/files/media/arquivo/pide_2022-2027_- 

_revisado.pdf (Página 57 do PIDE: OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS 

(PRESENCIAIS E A DISTÂNCIA) e ( Página 89 do PIDE: No eixo "Pesquisa e Pós- 

graduação" temos o indicador PP04 "Novos cursos de especialização".) 

 

1.3 Definição de vagas, formas de ingresso e processo seletivo 

 

 

O processo seletivo deve ser público, em consonância com a legislação em vigor no 

âmbito do que determina a Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes), e deve considerar 

o quantitativo de vagas acordado com a Setec/MEC e UAB/Capes, no contexto do Edital 

Capes nº 25/2023. 

O ingresso de candidatos/as deve considerar as normas internas das instituições da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), bem como a 

legislação brasileira vigente expressa neste PPC. Importante destacar que os/as 

candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar no estado ao qual a instituição de ensino 

está vinculada. 

 

● Quantitativo de vagas: 150 (distribuídas entre os polos Uberlândia, Uberaba, 

Araguari, Ituiutaba, Patos de Minas, Coromandel, Araxá, João Pinheiro, 

Igarapava e Congonhas). 

● Forma(s) de ingresso: Considerando o Art. 11 da Portaria REITO Nº 338 de 

25 de agosto de 2022, o ingresso ao curso será mediante aprovação em 

processo seletivo classificatório e eliminatório. 
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1.4 Desligamento e reingresso no curso 

 

 

O desligamento e reingresso ao curso seguirão as normas gerais da Pós-Graduação UFU. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

A oferta de cursos na modalidade da educação a distância na nossa universidade 

iniciou-se da década de 90, consubstanciando-se inicialmente de ações isoladas de 

professores e grupos de professores, para, em seguida, a partir de demandas externas, 

especialmente de órgão públicos de educação. 

O Curso de Especialização em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) será a primeira experiência na ESTES/UFU e contribuiria para o desenvolvimento 

profissional do professor da educação profissional. Esse processo formativo considera não 

apenas a exigência legal de formação pedagógica para os professores sem licenciatura, 

conforme é apontado no Art. 40 da Resolução CNE/CEB nº 6/2012, mas também, a 

atualização acerca das demandas direcionadas para a Educação Profissional na 

contemporaneidade. 

3 PARTICIPANTES 

 
Poderão participar do curso profissionais portadores/as de diploma de graduação em 

qualquer área do conhecimento, obtido em instituições reconhecidas pelo Ministério da 

Educação (MEC), sendo preferencialmente bacharéis/bacharelas e/ou tecnólogos/as que 

atuam ou que pretendem atuar na EPT, com destaque para o magistério nos cursos técnicos 

de nível médio das redes públicas de Educação Profissional e Tecnológica. 
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4 OBJETIVOS 

 
4.1 Objetivo geral 

 

 

Promover a formação continuada em docência na Educação Profissional e 

Tecnológica de profissionais graduados/as em diferentes áreas do conhecimento, 

solidamente estruturada em bases científicas, críticas e éticas e articulada a propostas 

criativas de intervenção educacional, tendo em vista a formação humana integral, a 

emancipação social e a consolidação do Brasil como um país soberano e democrático. 

 

4.2 Objetivos específicos 

 

1. Possibilitar a análise e a confrontação de diferentes perspectivas políticas e 

epistemológicas com relação à função social da Educação Profissional e Tecnológica. 

2. Promover o compartilhamento de experiências, tecnologias educacionais e 

conhecimentos desenvolvidos no campo da Educação Profissional e Tecnológica. 

3. Oferecer ferramentas teórico-metodológicas para o exercício de práticas educativas 

na Educação Profissional e Tecnológica. 

4. Subsidiar os/as discentes no desenvolvimento de produtos educacionais destinados a 

fortalecer a atividade docente emancipatória na Educação Profissional e 

Tecnológica. 

5. Contribuir com a expansão, no país, da Educação Profissional e Tecnológica com 

qualidade social. 

5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

 
Independentemente do curso de graduação de origem, o/a discente, ao concluir este 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, 

deverá estar em condições de: 
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● dialogar sobre assuntos relacionados à docência na Educação Profissional e 

Tecnológica, em particular na perspectiva do ensino integrado; 

● participar da realização de diagnósticos, estudos e análises sobre necessidades, 

demandas, problemas, oportunidades e recursos relacionados à oferta de EPT; 

● contribuir para a construção de conhecimentos provenientes das práticas sociais 

desencadeadas por programas e iniciativas de EPT; 

● contribuir com os setores que, por motivos diversos relacionados às diversidades 

culturais ou condição socioeconômica, encontram dificuldade de expressão e de 

legitimação de seus saberes e necessidades com respeito às atividades de trabalho e 

formação; 

● promover a criatividade e os aprendizados tecnológicos destinados à inovação de 

produtos, processos e técnicas, ao desenvolvimento da consciência ambiental e à 

elevação da capacidade dos/as egressos/as da EPT de intervir na realidade em que 

vivem; 

● participar das chamadas “comunidades ampliadas de saberes”, estruturas em que 

ocorrem diálogos de diversas naturezas, no intuito de torná-las comprometidas com 

a valorização do trabalho, dos trabalhadores e trabalhadoras e com o enriquecimento 

da cultura, da ciência, da tecnologia e da EPT; 

● participar das iniciativas de articulação da EPT com as políticas setoriais públicas; 

● propor inovações curriculares tomando como temas transversais e de 

contextualização a pauta do desenvolvimento integrado, sustentável e solidário, os 

elementos da realidade do entorno escolar e os saberes do trabalho; 

● desenvolver materiais e instrumentos pedagógicos que possibilitem aos/às discentes 

compreenderem de forma crítica a realidade que os/as cerca e nela intervir para 

concretizar as estratégias de emancipação social; 

● participar da mobilização social e política de comunidades para a definição de 

agendas e de planos de mudanças que favoreçam o desenvolvimento da EPT; 
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● alimentar fóruns de debates com informações técnicas e estudos sobre EPT com 

relevância para a implementação das políticas voltadas a essa modalidade 

educacional; 

● contribuir para o fortalecimento da gestão democrática de políticas, programas e 

projetos de EPT. 

 

6 JUSTIFICATIVAS 

 
A nível nacional, são diversas as razões pelas quais se justifica a oferta de um Curso 

de Pós-Graduação lato sensu dedicado à formação continuada em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica. 

Devem-se considerar as especificidades da Educação Profissional e Tecnológica, sua 

condição de modalidade de educação escolar com características próprias, constituídas por 

processos previamente planejados destinados a desenvolver capacidades de trabalho e a 

favorecer a produção de bens e serviços. 

De modo geral, as capacidades humanas de trabalho são formadas no contexto das 

relações sociais nas quais os sujeitos estão envolvidos. Essa modalidade educacional se torna 

específica quando esses processos são intencionalmente pensados e materializados visando 

ao desenvolvimento dessas capacidades. 

Essas práticas intencionalmente pensadas para o desenvolvimento de capacidades de 

trabalho têm história, instituições próprias, finalidades particulares de acordo com as 

premissas que seus formuladores assumem, público diferenciado, estratégias variadas e 

diversas formas de serem avaliadas. 

Por isso, é necessária uma formação desse tipo, proposta por este projeto político- 

pedagógico, para que os profissionais das práticas educativas da Educação Profissional e 

Tecnológica possam reconhecer essas especificidades visando a um planejamento coerente 

e a proveitos efetivos. 

A docência na Educação Profissional e Tecnológica compreende a articulação dos 

saberes específicos de cada eixo tecnológico e, caso contenham, suas áreas tecnológicas, com 
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saberes didáticos, amalgamados por uma atitude crítico-reflexiva e orientados por uma 

finalidade de transformação da condição humana. 

Alguns dilemas característicos do exercício da docência nessa modalidade 

educacional são premissas para um curso dessa natureza. Em primeiro lugar, ser evidência 

de uma política educacional efetivamente interessada na valorização do magistério e dos/as 

professores/as, considerando, sobretudo, a diversidade da formação inicial daqueles/as já 

atuantes nessa modalidade educacional ou motivados/as em fazê-lo. 

Nesse contingente, há graduados e graduadas provindos/as de cursos superiores de 

tecnologia e de bacharelados sem nenhuma ou com pouca formação pedagógica. Há também 

egressos/as de cursos de licenciaturas que, a despeito da formação destinada à docência, não 

tiveram oportunidade de conhecer, minimamente, o campo da Educação Profissional e 

Tecnológica, suas questões políticas e do ensinar e do aprender. 

Não faltam aqueles/as que, por diversos motivos, encontram-se nessa docência 

apenas por razões extrínsecas a ela, como, por exemplo, a oportunidade de auferir ganhos 

salariais complementares aos obtidos em atividade profissional que consideram como a 

principal, chegando até uns e outros a não se identificar como professores. 

Há outros/as que, ocupados/as em outras atividades, se sentem mais implicados/as no 

trabalho docente, mas nele veem apenas algo como um prolongamento das atividades que 

realizam nessas outras esferas, convencidos/as de que a Educação Profissional e Tecnológica 

tem por função precípua ser um braço das empresas e do chamado setor produtivo. 

Assim, pode-se dizer que a discussão sobre o trabalho e o papel do/a professor/a na 

Educação Profissional e Tecnológica se coloca como de grande seriedade e importância, e, 

nesses termos, como a justificativa primordial para a oferta de um curso de pós-graduação 

lato sensu em docência nessa modalidade educacional. Ressalte-se, também, como motivo 

fundamental para tanto, o grande interesse em cursá-lo por muitos/as nela já atuantes ou 

com vistas a fazê-lo. 

Tal propósito concerne, sobretudo, a oferecer contribuições relevantes para a 

aquisição ou para o aprofundamento de conhecimentos pedagógicos e à melhor estruturação 

da atividade docente, condições fundamentais à efetivação da Educação Profissional e 



15  

Tecnológica socialmente referenciada e dos processos de ensino-aprendizagem 

comprometidos com a produção de novos conhecimentos e com o aprimoramento das 

relações da escola com a sociedade. 

Isso porque se entende ser fundamental o investimento do/a docente da Educação 

Profissional e Tecnológica em seu desenvolvimento profissional, na sua permanente 

atualização em conhecimentos pedagógicos, sem se descuidar, naturalmente, dos 

concernentes à sua requalificação no campo da sua formação específica e de base. 

Da mesma forma, concorrem para seu desenvolvimento profissional seu 

engajamento e participação no trabalho coletivo escolar e nos debates sobre os mundos do 

trabalho, a dinâmica tecnológica, as políticas educacionais e as articulações da Educação 

Profissional e Tecnológica com a ciência, a cultura e os movimentos sociais. 

Nesse sentido, torna-se indispensável, aos professores e às professoras da Educação 

Profissional e Tecnológica ou aos/às que querem vir a sê-lo, conhecer como essa modalidade 

educacional vem se desenvolvendo no Brasil. Para tanto, é preciso que se inteirem das suas 

contradições e das disputas políticas, teóricas e ideológicas que historicamente a perpassam, 

das suas especificidades com respeito à docência e suas bases conceituais comprometidas 

com a perspectiva emancipatória. 

Mesmo que de forma amostral, é fundamental que conheçam experiências concretas 

de práticas educativas nesse campo. Por exemplo, as que tenham propósito integrador da 

relação teoria e prática ou de conteúdos gerais e específicos, de inclusão social e cultural e 

de promoção da sua articulação com a Educação de Jovens e Adultos. 

De modo premente, também é fundamental que saibam ou se preparem para 

enfrentar os fenômenos da evasão e do abandono discentes na Educação Profissional e 

Tecnológica. Isso significa apoderar-se de estratégias de promoção da permanência e do 

êxito acadêmico dos/as estudantes, de articulação do ensino com a pesquisa e com a 

extensão, da práxis ou do processo dialético da ação-reflexão-ação. 

Nesses termos, este Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica encontra suas justificativas maiores na formação de educadores 

e  de  educadoras  socialmente  sensíveis,  éticos/as,  criativos/as,  reflexivos/as  e 
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comprometidos/as com a realização da função social dessa modalidade educacional, 

requisitos que influenciam diretamente as práticas pedagógicas nela desenvolvidas e os 

resultados que se espera obter com a aprendizagem dos/as discentes da EPT. 

Portanto, se propõe, neste projeto pedagógico, um curso que não se define pela 

finalidade da docência restrita a formar meros executores de tarefas exigidas pelo mercado, 

mas que revele a importância social e educacional das políticas, dos programas e dos projetos 

de educação profissional e tecnológica emancipatória e que privilegie o atendimento às 

políticas públicas do país, a superação das desigualdades e a justiça social. 

Propõe-se um curso que valorize a formação para o convívio respeitoso com as 

diferenças sociais e culturais e a compreensão profunda da realidade; que se comprometa 

com a qualificação da força de trabalho brasileira e, portanto, com o enfrentamento à 

histórica dualidade da educação nacional revelada no campo da educação profissional, na 

oferta de cursos instrumentais e apartados de seus fundamentos científico-tecnológicos. 

Tal perspectiva requer a busca pela integração entre as capacidades de pensar e de 

produzir e, portanto, de tomar o ensino integrado como referência. Enquanto conteúdo, o 

ensino integrado deve ter o sentido “de completude, de compreensão das partes no seu todo” 

(Ciavatta, 2005, p. 84), podendo, por isso, ser entendido como uma concepção de formação 

que pressupõe o desenvolvimento amplo e articulado das capacidades humanas nas suas 

dimensões intelectuais e operacionais, inseridas em um contexto histórico marcado por 

profundas contradições sociais. 

Dessa maneira, a motivação para essa oferta de formação político-pedagógica se 

respalda no entendimento de que ela pressupõe ir além da capacitação em técnicas didáticas 

visando à transmissão de conteúdos. Requer, mais do que isso, o incentivo ao diálogo com a 

educação geral, com o mundo do trabalho, com práticas pedagógicas interdisciplinares e 

interculturais. 

Tais direcionamentos são necessários para que, de fato, o trabalho se materialize 

como princípio educativo, de forma a concorrer não somente para a emancipação do/a 

educando/a como também à concernente ao/à educador/a. É para isso que esse curso de 
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pós-graduação lato sensu, sob a regência desse princípio, precisa promover fortes 

articulações entre ciência, tecnologia, cultura, trabalho e sociedade. 

A Educação Profissional e Tecnológica se dedica a formar trabalhadores. Deve-se 

registrar a importância estratégica que tem a qualificação da força de trabalho para o 

desenvolvimento do país, para a produção de riquezas propiciadoras da satisfação das 

necessidades humanas, materiais e imateriais, e para o fortalecimento de um projeto de 

nação democrática e soberana. 

Sem a força de trabalho qualificada, promovida e desenvolvida em suas capacidades 

instrumentais e ético-políticas, tem-se não apenas trabalhadores potencialmente menos 

produtivos, mas também cidadãos sem a consciência de sê-lo. 

É a qualidade dessa formação que está em jogo quando se tem em tela o nível e o 

valor do trabalho docente, de professores e professoras, também eles/as trabalhadores e 

trabalhadoras, componentes imprescindíveis a todo e qualquer processo de produção, 

inclusive quando essa se trata de produzir seres humanos emancipados. 

 

7 ORGANIZAÇÃO DO CURSO 

 
7.1 Princípios pedagógicos 

 

 

A premissa fundamental deste projeto político-pedagógico é a centralidade da 

docência na Educação Profissional e Tecnológica, independentemente das diferentes formas 

e dos conteúdos curriculares que lhes dão especificidades. Ganha relevância, portanto, neste 

curso de formação de docentes para a Educação Profissional e Tecnológica, a atuação dos 

professores e das professoras formadores/as, orientadores/as ou tutores/as, como primordiais 

para a condução com sucesso do processo de ensino-aprendizagem desencadeado. 

Para tanto, é preciso que recebam formação adequada e continuada para que possam 

proporcionar aos/às discentes ricas oportunidades de apropriação daqueles conhecimentos 

e experiências historicamente produzidos, que, de fato, sejam de grande relevância social e 

educacional. 
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Outra premissa fundante é a importância de se considerarem as origens dos/as 

estudantes e dos/as profissionais da educação que atuam no curso. Criaram-se, viveram e se 

encontram em espaços sociais, definidos e concretos. Possuem historicidade, contexto e 

heranças socioculturais. São sujeitos sociais, que produzem e reproduzem suas existências, 

experimentam dificuldades, alimentam seus sonhos e comemoram suas conquistas. São seres 

humanos ativos e criativos. Sensível a tais considerações, a proposta pedagógica deste curso 

realça o primado do aprender para gerar transformações na realidade educacional e social. 

Além disso, este projeto pedagógico tem como ponto de partida a prática social, a 

sociedade atual com suas discrepâncias e desigualdades, seus antagonismos e lutas de classe 

e que tem o trabalho como atividade humana central e princípio ontológico do ser social, 

de cuja objetivação surgem os produtos necessários à reprodução humana, todos de caráter 

sócio-histórico, inclusive a cultura, a ciência e a tecnologia. Por isso, toma esse princípio 

como fundamento da proposta educacional aqui apresentada, cujo objetivo é a formação 

humana integral. 

A Educação Profissional e Tecnológica como componente dessa prática social reflete 

condutas e significados que precisam ser problematizados. Logo, cabe aos professores e às 

professoras formadores/as estimular o exercício da análise crítica e convidar os/as discentes 

a desmistificar preceitos e modos de agir; a identificar problemas e desafios. Cabe-lhes 

incentivar a reflexão crítica, considerando contextos, sobre quem são os beneficiados e os 

prejudicados por determinadas decisões e medidas, por quais motivos algo se tornou um 

problema e quais os alcances e os limites das respostas com vistas a solucioná-lo. 

Os professores e as professoras da Educação Profissional e Tecnológica realizam a 

problematização com seus/suas estudantes quando os/as estimulam a retirar da prática social 

ou da realidade em que vivem problemas que tenham relevância social e relações com 

aqueles que se manifestam na formação humana em suas diferentes fases etárias e contextos 

culturais. 

Mas cabe aos/às docentes ir além da problematização, por meio da oferta dos 

instrumentos para que os alunos e alunas deste Curso de Pós-Graduação lato sensu em 
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Docência na Educação Profissional e Tecnológica possam identificar e penetrar, com toda a 

radicalidade possível, na realidade em que vivem e atuam, nas questões científicas e 

tecnológicas relevantes, que afetam a sociedade, o trabalho humano e a educação brasileira. 

Trata-se de fornecer-lhes meios para que os/as docentes que atuam na EPT possam 

se apropriar de conhecimentos e de abordagens fundamentais ao relacionamento do 

particular e do universal, da estrutura e da conjuntura, da parte e do todo como elementos 

da totalidade histórica. Enfim, que possam se apropriar de instrumentos que lhes 

possibilitem adotar um posicionamento crítico em relação aos problemas identificados, o 

que significa realizar contrapontos com respeito às concepções de educação profissional e 

tecnológica provenientes do pragmatismo, do idealismo e do senso comum. 

Outra premissa importante para este curso é a compreensão da relação entre teoria 

e prática como uma unidade indissolúvel de elementos que, apesar de sua existência 

autônoma, mantêm uma relação de interdependência mútua, sendo, pois, indissociáveis. 

Essa compreensão se diferencia da perspectiva que considera haver dicotomia (dissociativa 

ou associativa) entre teoria e prática. 

A perspectiva dicotômica conduz a uma prática educativa acrítica, na qual o/a 

docente, baseando-se em prescrições e em normas pré-estabelecidas, sob uma falsa 

aparência de neutralidade, realiza ações mecânicas e burocratizadas de reprodução de 

métodos e de técnicas de ensino. 

A premissa da unidade indissolúvel entre teoria e prática favorece a constituição de 

práticas pedagógicas crítico-reflexivas, pois o/a professor/a pode orientar as suas atividades 

pelas teorias estudadas e, em um movimento dialético, problematizar e revigorar essas 

mesmas teorias ao confrontá-las com a realidade. 

Nessa perspectiva, que toma a práxis como referência, as práticas educativas são 

entendidas como atividades teórico-práticas, considerando-se a teoria e a prática como 

elementos constituintes e articuladores da formação do/a educador/a da EPT. 

Isso significa que as unidades temáticas da formação em tela não devem ter caráter 

teórico ou prático, mas constituir-se como identidades teórico-práticas por excelência, que 

alcançarão o sentido de integração se forem trabalhadas interativamente. 
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Essa forma de entender e de trabalhar a relação entre teoria e prática em um curso 

de formação tende a promover intervenções didáticas conscientes, que tenham o trabalho 

concreto como ponto de partida e de chegada da teoria, e esta como originária das exigências 

e dos problemas da realidade. É nessa perspectiva que se pretende, inclusive, que o TCC seja 

desenvolvido pelo/as cursistas. 

 

7.2 Organização curricular 

 

 

Este curso é uma ação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(Setec/MEC), no âmbito da Política Nacional de Formação de Profissionais para a Educação 

Profissional e Tecnológica, destinada a estabelecer princípios e objetivos para programas e 

ações de profissionais para atuação na EPT, a serem implementados em regime de 

colaboração entre os sistemas de ensino em consonância com o Plano Nacional de Educação. 

Nesse sentido, dois outros cursos de pós-graduação lato sensu serão oferecidos 

também na modalidade a distância. Sua organização curricular é compartilhada e se compõe 

de 02 (dois) núcleos, denominados comum e específico. O núcleo comum integra os três 

cursos, enquanto o núcleo específico é destinado a abordar as particularidades de cada curso. 

A Setec/MEC, em parceria com a Capes/UAB, disponibilizará um cronograma 

nacional para a oferta dos três cursos iniciais no âmbito da Política de Formação de 

Profissionais para a EPT, nele constando um roteiro de implementação destinado a todas as 

instituições ofertantes do curso, ajustável de acordo com a realidade e as peculiaridades 

locais da oferta. 

Conforme apresentado no Quadro 1, o Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação a distância, 

se organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), divididos em 03 (três) módulos, 

totalizando 10 (dez) disciplinas, doravante denominadas unidades temáticas, além de 03 

(três) momentos de TCC. 

Em momento prévio ao início do estudo das unidades temáticas do núcleo comum, 

a IES ofertante deverá apresentar ao/à estudante as principais funcionalidades do Ambiente 
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Virtual do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e 

Tecnológica, com foco nas múltiplas possibilidades interativas que serão disponibilizadas ao 

longo do processo formativo do/a educando/a, com ênfase nas características e 

especificidades da educação a distância. 

Quadro 1 - Organização curricular e distribuição de carga horária do Curso de Pós- 

Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade 

de educação a distância. 

 

MÓDULO NÚCLEO UNIDADES TEMÁTICAS CARGA 

HORÁRIA 

(h) 

 

 

MÓDULO 1 

(105h) 

 

1º Semestre 

 

NÚCLEO 

COMUM 

(90h) 

Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 30 

Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos I 30 

Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos II 30 

TCC 

1º Momento 
(15h) 

 

Trabalho de Conclusão de Curso I 

 

15 

 

 

 

MÓDULO 2 

(135h) 

 

2º Semestre 

 

 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 1 

(120h) 

A docência na EPT: contingências históricas e 

práticas inspiradoras 
30 

Práticas educativas integradoras na EPT: teorias e 

didáticas 
30 

Práticas educativas inclusivas na EPT: teorias e 

didáticas 
30 

Práticas educativas na EJA-EPT: teorias e didáticas 30 

TCC 

2º Momento 

(15h) 

 

Trabalho de Conclusão de Curso II 

 

15 

 

 

 

 

 

MÓDULO 3 

(120h) 

 

3º Semestre 

 

 

 

 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 2 

(90h) 

Práticas educativas para a permanência e êxito 

discente na EPT: teorias e didáticas 

 

30 

A pesquisa e a extensão no trabalho pedagógico da 

EPT: teorias e didáticas 

 

30 

Projetos político-pedagógicos, planos de ensino e 

avaliação da EPT: teorias e didáticas 

 

30 

TCC 3º 

Momento 

(30h) 

 

Trabalho de Conclusão de Curso III 

 

30 

 Carga horária total do curso 360 
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O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído ao longo do 

curso, resultante de um Plano de Formação proposto pelo/a discente, ao término das 

unidades temáticas do Núcleo Comum (TCC I), em diálogo com o/a seu/sua orientador/a, 

que articule o seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da 

docência na EPT. A execução desse componente curricular ocorrerá ao longo de todo o 

percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades específicas: 

● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão das unidades 

temáticas do núcleo comum com o objetivo de elaborar o Plano de Formação, a partir 

da definição de um tema de interesse. 

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão das unidades 

temáticas do núcleo específico com o propósito de elaborar um breve inventário dos 

estudos já realizados sobre o tema, privilegiando os que se articulam diretamente ao 

problema construído e, se necessário, revisar o Plano de Formação considerando o 

inventário construído e as sistematizações realizadas. 

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração do Relatório de Formação (TCC). 

 

 

7.3 Matriz curricular: unidades temáticas, ementas e bibliografias 

 

 

A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias básica e 

complementar de cada unidade temática do curso. 

 

Unidades temáticas do núcleo comum 

 

Unidade Temática: Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de recursos 

digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da atuação crítica e criativa 

e de caráter emancipatório no contexto da cultura digital. Resgatar as contribuições da 

cultura digital para a atuação dos profissionais da Educação Profissional e Tecnológica 
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como autores, produtores e disseminadores de conhecimentos e transformadores da 

realidade e do seu entorno. 

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais. Alfabetização e 

letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e cultura digital ética, reflexiva, 

crítica e criativa. Implicações da cultura digital para a prática pedagógica e a gestão na 

Educação Profissional e Tecnológica. Inclusão digital e acessibilidade na Educação 

Profissional e Tecnológica. 

Bibliografia básica: 

 

BIANCHESSI, Cleber (org.). Cultura Digital: novas relações pedagógicas para aprender e 

ensinar. Curitiba: Bagai, v. 2, 2020. E-book. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

BOERES, Sonia. O letramento e a organização da informação digital aliados ao 

aprendizado ao longo da vida. Revista Digital Biblioteconomia e Ciência da Informação, 

Campinas, v. 16, n. 2, p. 483-500, maio/ago. 2018. Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 

 

OLIVEIRA, Achilles Alves de; SILVA, Yara Fonseca de Oliveira. Mediação pedagógica e 

tecnológica: conceitos e reflexões sobre o ensino na cultura digital. Rev. Educ. Questão, 

Natal, v. 60, n. 64, e-28275, abr. 2022. Disponível em: 

http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102- 

77352022000200203&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

PENHA, Jonas Marques da; ALMEIDA, Larissa Germana Martins de. Cibercultura e 

Educação Profissional e Tecnológica: letramento digital como potencialidade no ensino 

médio integrado. Educação Profissional e Tecnológica em Revista, v. 4, n. 2, p. 80-97, 

2020. Disponível em: https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542. Acesso em: 

03 mar. 2024. 

 

ROSA, Cristiane de Oliveira; MILL, Daniel; MEDEIROS, Fernandina Fernandes de 

Lima. Letramento, educação e cultura digital: uma breve revisão bibliográfica. In: 

Congresso Internacional de Educação e Tecnologias|Encontro de Pesquisadores em 

Educação e Tecnologias|Congresso de Ensino Superior a Distância|Congresso 

Internacional de Ensino Superior a Distância, 2022, São Carlos. Anais do 

CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em: 

https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 

http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
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SILVA, Iasmin Ferreira da; FELÍCIO, Cinthia Maria. Mediação de práticas educativas na 

educação profissional com Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação: 

considerações a partir da teoria histórico-cultural. Educitec: Revista de Estudos e 

Pesquisas sobre Ensino Tecnológico, v. 8, e191222, 2022. Disponível em: 

https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 

 

VILLELA, Ana Paula; PRADO, Jesus Vanderli do; BORGES, Rosimeire Aparecida 

Soares. Tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem e inclusão de alunos 

com deficiência. In: Congresso Internacional de Educação e Tecnologias|Encontro de 

Pesquisadores em Educação e Tecnologias|Congresso de Ensino Superior a 

Distância|Congresso Internacional de Ensino Superior a Distância. Anais do 

CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em: 

https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/. 

Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

Bibliografia complementar: 

BOMFIM, Lucilene da Silva Santos.; THEODORO, Yasmine Braga. Letramento crítico a 

partir de práticas interdisciplinares no contexto da Educação Profissional e Tecnológica. 

Revista Eletrônica Científica Ensino Interdisciplinar, Natal, v. 7, n. 24, 2021. Disponível 

em: https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642. Acesso em: 03 

mar. 2024. 

 

KLEIMAN, Angela Bustos.; MARQUES, Ivoneide Bezerra de Araújo Santos. 

Letramentos e tecnologias digitais na educação profissional e tecnológica. Revista 

Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v. 2, n. 15, e7514, 2018. 

Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514. 

Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

MENEZES, Karina Moreira; COUTO, Raqueline de Almeida; SANTOS, Sheila Carine 

Souza. Alfabetização, letramento e tecnologias. Salvador: UFBA, Instituto de 

Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de Educação a Distância, 2019. E- 

book. Disponível em: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784. Acesso em: 03 

mar. 2024. 

 

SOUSA, Wênia Keila Lima de; LOUREIRO, Robson Carlos; DAVID, Priscila Barros. 

Integração das TDICs com a docência na educação profissional e tecnológica: uma 

revisão sistemática da literatura. Revista Educar Mais, Pelotas, v. 7, p. 202-220, 2023. 

Disponível em: https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020. 

Acesso em: 03 mar. 2024. 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784
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SOUSA, Wênia Keila Lima de; VASCONCELOS, Francisco Herbert Lima. Educação 

profissional e tecnológica e a utilização das tecnologias digitais no processo de ensino: 

uma revisão sistemática da literatura. Devir Educação, Lavras, v. 7, n. 1, 2023. 

Disponível em: https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632. 

Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

ZANK, Cláudia.; RIBEIRO, Jorge Alberto Rosa; BEHAR, Patricia Alejandra. Limites 

para a alfabetização crítica das mídias digitais na educação profissional. Revista Educação 

e Linguagens, Campo Mourão, v. 2, n. 2, p. 24-38, 5 out. 2020. Disponível em: 

https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6353. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 
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Unidade Temática: Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos II 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Propiciar, em continuidade à introdução da Unidade Temática I, discussões e 

reflexões que envolvam as marcas, os desafios e os avanços da relação entre trabalho e 

educação no contexto da Educação Profissional e Tecnológica. 

Ementa: O princípio pedagógico do trabalho, potencialidades e possibilidades de 

efetivação da escola unitária, da omnilateralidade e da politecnia. Ensino integrado: 

definições, obstáculos, tensões e avanços teóricos e práticos. Práxis transformadora: 

perspectivas e oportunidades emancipatórias frente ao panorama atual do mundo do 

trabalho, implicações, protagonismos e contribuições da prática docente, da gestão e da 

EaD. 

Bibliografia básica: 

CIAVATTA, Maria. O ensino integrado, a politecnia e a educação omnilateral. Por que 

lutamos?. Trabalho & Educação, Belo Horizonte, v. 23, n. 1, p. 187-205, jan.-abr. 2014 

Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/trabedu/article/view/9303. Acesso 

em: 21 jan. 2024. 

MACHADO, Lucília Regina de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho: lições do 

passado e do presente. Revista Trabalho Necessário, ano 13, n. 20, p. 234-251, 2015. 

Disponível em: https://doi.org/10.22409/tn.13i20.p8620. Acesso em: 21 jan. 2024. 

MACHADO, Lucília Regina de Souza. O trabalho como referência para a formação e a 

democracia. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v.1, n.26, 

http://www.youtube.com/watch?v=VnL8tGw6LNA
http://www.youtube.com/watch?v=4i1Y59zy7SY
http://www.youtube.com/watch?v=jS_OzdTFwqM


30  

 

2023. Disponível em: 

https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/15167. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

MARTINS, Marcos Francisco. Gramsci, Educação e Escola Unitária. Educação e 

Pesquisa, v. 47, p. e226099, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1678- 

4634202147226099. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

MOURA, Dante Henrique. Educação básica e educação profissional e tecnológica: 

dualidade histórica e perspectiva de integração. Holos, Natal, v. 2, p. 1-27, 2007. 

Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11. Acesso 

em: 20 jan. 2024. 

 

RAMOS, Marise Nogueira. Ensino médio integrado: da conceituação à 

operacionalização. Revista Cadernos de Pesquisa em Educação, ano 11, v. 19, n. 39, p. 15- 

29, jan./jun. 2014. Disponível em: 

https://periodicos.ufes.br/educacao/article/view/10243. Acesso em: 20 jan. 2024. 

RAMOS, Marise Nogueira. Filosofia da Práxis e práticas pedagógicas de formação de 

trabalhadores. Trabalho & Educação, Belo Horizonte, MG, v. 23, n. 1, p. 207-218, 

jan./abr. 2014. Disponível em: 

https://periodicos.ufmg.br/index.php/trabedu/article/view/9306. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

 

SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos. 

Revista Brasileira de Educação, v. 12, n. 34, p. 152-180, jan./abr. 2007. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?lang=pt. Acesso em: 

03 jan. 2024. 

Bibliografia complementar: 

ALMEIDA, Maria de Lourdes Pinto de; SÁ, Giedre Teresinha Ragnini de. Políticas 

educacionais e pesquisa acadêmica: uma reflexão sobre a escola unitária em Antonio 

Gramsci enquanto um objeto de investigação. Série-Estudos - Periódico do Programa de 

Pós-Graduação em Educação da UCDB, n.40, p. 223–237, jul./dez. 2015. Disponível em: 

https://serieucdb.emnuvens.com.br/serie-estudos/article/view/876. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

 

ALVES, Leandro Marcos Salgado; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; FARIA, Filipe Pereira; 

ROHR, Michel Luís. Retalhos de experiências exitosas em educação profissional e 

tecnológica. Debates em Educação, Maceió, v. 11, n. 24, mai.-ago. 2019. Disponível em: 

https://www.seer.ufal.br/ojs2-somente- 

consulta/index.php/debateseducacao/article/view/6910. Acesso em: 20 jan. 2024. 

http://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?lang=pt
http://www.seer.ufal.br/ojs2-somente-


31  

 

 

CIAVATTA, Maria. A formação integrada: a escola e o trabalho como lugares de 

memória e de identidade. Revista Trabalho Necessário, v. 3, n. 3, 2005. Disponível em: 

https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/6122. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

CHISTÉ, Priscila de Souza. Educação Profissional no Brasil: reflexões sobre o ensino 

médio integrado. Revista Eletrônica Debates em Educação Científica e Tecnológica, v. 4, 

n. 2, p. 86 - 113, 2014. Disponível em: 

https://ojs.ifes.edu.br/index.php/dect/article/view/78. Acesso em: 02 fev. 2024. 
 

MACHADO, Lucília Regina de Souza. A politecnia nos debates pedagógicos soviéticos 

das décadas de 20 e 30. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, v. 1, 

n.18, 2020, p. 1-26. Disponível em: 

http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/9575/2568. Acesso em: 8 

jan. 2024. 

 

MOURA, Dante Henrique. A organização curricular do ensino médio integrado a partir 

do eixo estruturante: trabalho, ciência, tecnologia e cultura. Revista Labor, v.1, n.7, 

2012. Disponível em: 

https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/23326/1/2012_art_drmoura.pdf. Acesso em: 20 

jan. 2024. 

 

OLIVEIRA, Ramon de. Ensino médio integrado: desafios para os que lutam por uma 

escola emancipatória. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, [s. l.], v. 

1, n. 23, p. e14688, 2023. Disponível em: 

https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/14688. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

RAMOS, Marise Nogueira. Escola Unitária. In: CALDART, Roseli Salete; PEREIRA, 

Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio (Org.). Dicionário da 

Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim 

Venâncio, Expressão Popular, pp. 341-347, 2012. Disponível em: 

https://www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/l191.pdf. Acesso em: 20 jan. 2024. 

RAMOS, Marise Nogueira. Práxis e pragmatismo: referências contrapostas dos saberes 

profissionais. In: SÁ, Maria Roseli Gomes Brito de; FARTES, Vera Lúcia Bueno (Orgs.). 

Currículo, formação e saberes profissionais: a (re)valorização epistemológica da 

experiência. Salvador: EDUFBA, p. 221, 2010. Disponível em: 

https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/39226. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

SAVIANI, Dermeval; DUARTE, Newton. A formação humana na perspectiva histórico- 

ontológica. Revista Brasileira de Educação, Campinas, v. 15, n. 45, p. 422-590, set./dez. 

2010. Disponível em: 

http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/9575/2568
http://www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/l191.pdf
http://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/39226


32  

 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/yXjXQvzWfhSp5VNhX6KqKLh/?format=pdf&lang=pt. 

Acesso em: 16 jan. 2024. 

SILVA, Deise Rosálio. A perspectiva pedagógica de Antonio Gramsci. In: BOTO, 

Carlota. Clássicos do pensamento pedagógico: olhares entrecruzados [online]. 

Uberlândia: EDUFU, História, Pensamento, Educação Collection. Novas Investigações 

series, v. 9. pp. 141-170, 2019. Disponível em: http://books.scielo.org/id/fjnhs/pdf/boto- 

9786558240273-08.pdf . Acesso em: 20 jan. 2024. 

Recursos educacionais: 

BRAGA, Osório Esdras Guimarães; PRATES, Admilson Eustáquio. O trabalho como 

princípio educativo no Ensino Médio Integrado do IFNMG. Montes Claros: 

IFNMG/ProfEPT. Youtube, 2021. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=YIgGbazhirg. Acesso em: 08 jan. 2024. 

 

SILVA, Marilene Veiga da; BRASILEIRO, Beatriz Gonçalves. Os sentidos do trabalho e 

os conceitos essenciais da EPT: um guia para estudantes, professores e gestores, 2023. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/740867. Acesso em: 09 jan. 

2024. 

ANTUNES, Ricardo. Trabalho intermitente e o trabalhador hoje no Brasil. Youtube, 

2019. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=UMYovnOhk_A. Acesso em: 

30 jan 2024. 

 

 

 

Unidades temáticas do núcleo específico 

 

Unidade Temática: A Docência na EPT: contingências históricas e práticas inspiradoras 
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Carga Horária: 30h 
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dos referenciais pedagógicos emancipatórios para a atuação docente nesse campo. 

Ementa: O direito à educação na legislação brasileira com ênfase na Educação de Jovens e 

Adultos. A diversidade dos sujeitos que participam da Educação de Jovens e Adultos em 

diferentes contextos sociais e culturais. Processos cognitivos e culturais da aprendizagem 
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especificidades dos sujeitos da EJA. Experiências inspiradoras de docência na EJA-EPT. 
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2020. Disponível em: https://doi.org/10.36524/profept.v4iEspecial.639. Acesso em: 20 

jan. 2024. 

Recursos educacionais: 

CONCEIÇÃO, Antônio Marcos Soares; MACHADO, Veruska Ribeiro. Boas Práticas: a 

inclusão e a permanência do estudante com deficiência na Educação Profissional e 

Tecnológica. Brasília, DF.: IFB/ProfEPT, 2023. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/740501. Acesso em: 10 jan. 2024. 

 

GARCIA, Fernanda Corrêa; SPESSATTO, Marizete Bortolanza. Guia de redução da 

evasão na EPT. Florianópolis: Instituto Federal de Santa Catarina/CERFEAD, 2020. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574306. Acesso em: 10 jan. 

2024. 

MONTEIRO, Cátia Maria Alves; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro. Acolher para incluir: o 

acolhimento como prática na cultura escolar inclusiva. Blumenau: IFC/ProfEPT, 2020. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574365. Acesso em: 17 jan. 

2024. 

 

NITSCHKE, Alessandra; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro. Utilização de informações de e 

sobre egressos para o acompanhamento, avaliação e reformulação de cursos de ensino 

médio integrado. Blumenau: IFC/ProfEPT, 2021. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/600482. Acesso em: 17 jan. 2024. 
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SOUSA, Maria da Graça do Nascimento de; FRANÇA, Maria Cristina Caminha de 

Castilhos. Manual de Prevenção à Evasão dos Estudantes dos Cursos Médio Técnico da 

Rede Federal de Ensino: conhecer para permanecer. Porto Alegre: IFRS/ProfEPT, 2020. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/575059. Acesso em: 10 jan. 

2024. 

 

 

Unidade Temática: A Pesquisa e a Extensão no Trabalho Pedagógico da EPT: teorias e 

didáticas 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Discutir conceitos e formas de operacionalizar a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, os motivos pelos quais ela deve ser implementada no trabalho 

pedagógico, dentre eles como estratégia para a formação contínua do docente da EPT e a 

ampliação do significado social dessa modalidade educacional. 

Ementa: A importância da pesquisa e da extensão no trabalho pedagógico da EPT para o 

enriquecimento do ensino e da aprendizagem, a integração de saberes e de experiências, 

o compartilhamento de saberes de diferentes origens e estatutos epistemológicos, a 

realização de inovações pedagógicas, científicas e de gestão, a ampliação da inserção social 

da EPT. A pesquisa como princípio pedagógico. A integração entre educação, trabalho, 

ciência, tecnologia e cultura como estratégia de superação da cisão entre teoria e prática. 

Históricos, particularidades e experiências inspiradoras na operacionalização da unicidade 

entre ensino, pesquisa e extensão na EPT. 

Bibliografia básica: 

 

DAMIANI, Magda Floriana; ROCHEFORT, Renato Siqueira; CASTRO, Rafael Fonseca 

de; DARIZ, Marion Rodrigues; PINHEIRO, Silvia Siqueira. Discutindo pesquisas do tipo 

intervenção pedagógica. Cadernos de Educação, n. 45, p. 57-67, 2013. Disponível em: 

https://periodicos.ufpel.edu.br/index.php/caduc/article/view/3822. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

 

FERREIRA, Ilane Cavalcante; HENRIQUE, Ana Lúcia Sarmento. A experiência da 

pesquisa na formação docente: unindo teoria à prática. Revista Brasileira da Educação 

Profissional e Tecnológica, [s. l.], v. 1, n. 12, p. 16–35, 2017. Disponível em: 

https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/5730. Acesso em: 20 jan. 

2024. 
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FREITAS, Rony. Produtos educacionais na área de ensino da Capes: o que há além da 

forma? Educação Profissional e Tecnológica em Revista, v. 5, n. 2, p. 5-20, 2021. 

Disponível em: https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/1229. Acesso em: 20 

jan. 2024. 

VALER, Salete; BROGNOLI, Ângela; LIMA, Laura. A pesquisa como princípio 

pedagógico na Educação Profissional Técnica de Nível Médio para a Constituição do ser 

social e profissional. Forum linguistic, Florianópolis, v. 1 4, n. 4, p. 2785-2803, out./dez. 

2017. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/forum/article/view/1984- 

8412.2017v14n4p2785/35788. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

VIEIRA, Josimar de Aparecido; VIEIRA, Marilandi Maria Mascarello; PASQUALLI, 

Roberta; CASTAMAN, Ana Sara. Ensino com pesquisa na educação profissional e 

tecnológica: noções, perspectivas e desafios. Rev. Tempos Espaços Educ., São Cristóvão, 

Sergipe, v. 12, n. 29, p. 279-298, abr./jun. 2019. Disponível em: 

https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8640921. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

OLIVEIRA, João Paulo de; COSTA, Conceição Leal da. O papel da extensão na formação 

de estudantes do IFRN (Campus Mossoró): reflexões em torno de educação para a 

cidadania a partir de um estudo de caso. In: SANTOS, Simone Costa Andrade; 

CAVALCANTE, Ilane Ferreira; LEMOS, Elizama das Chagas; FERREIRA, Maria da 

Conceição; COSTA, Monteiro Leal (Orgs). Educação e Sociedade: formação profissional, 

educação a distância e tecnologias. São Luís, MA: IFMA, 2020, p. 225-262. Disponível 

em: 4.Educacao-e-Sociedade.pdf. Acesso em: 02 fev. 2024. 

Bibliografia complementar: 

ALMEIDA, Márcia Maria Pereira de; CONCEIÇÃO, Gabriel Luís da. Os espaços do 

conhecimento e a tríade ensino-pesquisa-extensão na educação profissional e 

tecnológica. Revista Valore, Volta Redonda, v. 7, p. 2-7044, 2022. Disponível em: 

https://revistavalore.emnuvens.com.br/valore/article/view/982. Acesso em: 20 jan. 2024. 

ARBEX, Quéren dos Passos Freire; ARAÚJO, Cláudia Helena dos Santos. Práticas 

educativas e as tecnologias na tríade Ensino, Pesquisa e Extensão no Ensino Médio 

Integrado dos Institutos Federais. Revista Anápolis Digital, v. 9, n. 2, 2019. Disponível 

em: https://portaleducacao.anapolis.go.gov.br/revistaanapolis/?p=180. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

 

MAGALHÃES, Guilherme Lins de; CASTIONI, Remi. A EPT sob a metodologia da 

alternância: a experiência do IF Brasília - Campus Planaltina. Revista Brasileira de 

Educação do Campo, v. 1, n. 1, p. 71-87, 3 ago. 2016. Disponível em: 
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https://sistemas.uft.edu.br/periodicos/index.php/campo/article/view/2199. Acesso em: 

20 jan. 2024. 

 

MARQUES, Maristela Beck; VIEIRA, Josimar de Aparecido. Indissociabilidade do 

ensino, pesquisa e extensão na prática profissional do ensino médio integrado à 

educação profissional. Revista de Educação, Ciência e Tecnologia do IFRS, v. 7 n. 1, Ed. 

Esp. 4° Seminário de Pós-Graduação do IFRS, p. 187-202, jun. 2020. Disponível em: 

https://periodicos.ifrs.edu.br/index.php/ScientiaTec/article/view/4131. Acesso em: 20 

jan. 2024. 

Recursos educacionais: 

COUTO, Andressa Freire Ramos; CAVALARI JÚNIOR, Octávio. O guia indissociável 

entre ensino, pesquisa e extensão: dialogando sobre uma prática integradora. ES: 

Ifes/ProfEPT, 2020. Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585582. 

Acesso em: 20 jan. 2024. 

FERREIRA, Rosângela; FRANÇA, Maria Cristina Caminha de Castilhos; SONZA, 

Andréa Poletto. Curricularização da Extensão: um olhar institucional. Porto Alegre: 

IFRS/ProfEPT, 2022. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/717686. Acesso em: 09 jan. 2024. 

 

MARQUES, Maristela Beck; VIEIRA, Josimar de Aparecido. Prática profissional 

integrada: ensino, pesquisa e extensão no ensino médio integrado. Porto Alegre: 

IFRS/ProfEPT, 2020. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574846. Acesso em: 09 jan. 2024. 

 

 

Unidade Temática: Projetos Político-Pedagógicos, planos de ensino e avaliação da EPT: 

teorias e didáticas 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Esclarecer, sensibilizar e capacitar os cursistas à participação ativa e crítica nos 

processos de formulação, de avaliação e de reformulação de projetos político-pedagógicos 

e de planos de ensino destinados ao desenvolvimento da EPT. 

Ementa: A participação do docente da EPT nos processos de formulação, de avaliação e 

de reformulação de projetos político-pedagógicos e planos de ensino. A importância 

desses instrumentos e dessa participação para o alcance satisfatório dos objetivos e das 

finalidades da EPT. A análise do docente da EPT acerca de sua atuação no cotidiano da 

EPT na perspectiva da autocrítica ética e criativa. A avaliação institucional e escolar na 
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EPT. Experiências inspiradoras sobre a participação de docentes da EPT na formulação, 

avaliação e reformulação de projetos político-pedagógicos e de planos de ensino. 

Bibliografia básica: 

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima. Organização do trabalho pedagógico e ensino 

integrado. In: ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima. Práticas pedagógicas e ensino 

integrado [recurso eletrônico]. Curitiba: Instituto Federal do Paraná, Coleção formação 

pedagógica, v. 7, 2014. Disponível em: https://ifpr.edu.br/curitiba/wp- 

content/uploads/sites/11/2016/05/Praticas-pedagogicas-e-ensino-integrado.pdf. Acesso 

em: 20 jan. 2024. 

 

CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise Nogueira. A “era das diretrizes”: a disputa pelo 

projeto de educação dos mais pobres. Revista Brasileira de Educação [online], v. 17, n.49, 

2012. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413- 

24782012000100002&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

DUARTE, Newton. A catarse na didática da pedagogia histórico-crítica. Pro-Posições 

[Internet], v. 30, p. e20170035, 2019. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1980- 

6248-2017-0035. Acesso em: 20 jan. 2024. 

FERRETTI, Celso João. Problemas institucionais e pedagógicos na implantação da 

reforma curricular da Educação Profissional técnica de nível médio no IFSP. Educação & 

Sociedade, v.32, n. 116, p. 789-806, 2011. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/es/v32n116/a10v32n116.pdf. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

FREITAS, Luiz Carlos de. Avaliação: para além da “forma escola”. Educ. Teoria Prática, 

Rio Claro, v. 20, n. 35, dez. 2010. Disponível em: 

http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981- 

81062010000200007&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

FRIGOTTO, Gaudêncio; ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima. Práticas pedagógicas e 

ensino integrado. In: FRIGOTTO, Gaudêncio (Org.). Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia Relação com o ensino médio integrado e o projeto societário de 

desenvolvimento. Rio de Janeiro: Editora Vozes Ltda, p. 249-266, 2018. Disponível em: 

https://proen.ifes.edu.br/images/stories/Institutos_Federais_de_Educa%C3%A7%C3%A 

3o_Ci%C3%AAncia_e_Tecnologia_- 

_Rela%C3%A7%C3%A3o_com_o_Ensino_M%C3%A9dio_Integrado_e_o_Projeto_Soci 

et%C3%A1rio_de_Desenvolvimento.pdf. Acesso em: 05 fev. 2024. 

 

WACHOWICZ, Lílian Anna. Avaliação da aprendizagem profissional [recurso 

eletrônico]. Curitiba: Instituto Federal do Paraná, Coleção formação pedagógica, v. 9, 

2014. Disponível em: https://ifpr.edu.br/curitiba/wp- 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-
http://www.scielo.br/pdf/es/v32n116/a10v32n116.pdf
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-
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content/uploads/sites/11/2016/05/Avaliacao-da-aprendizagem-profissional.pdf. Acesso 

em: 20 jan. 2024. 

Bibliografia complementar: 

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima; COSTA, Ana Maria; SANTOS, Manuela Tavares. 

Organização do trabalho pedagógico e ensino integrado. Revista Trabalho Necessário, 

v. 11, n. 17, 2013. Disponível em: 

https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/8453. Acesso em: 20 jan. 2024. 
 

CAMPOLIN, Luciane da Costa; RAIMUNDO, Gislene Miotto Catolino. A Avaliação da 

aprendizagem na Educação Profissional e Tecnológica: uma análise das práticas 

avaliativas nos cursos técnicos subsequentes no IFSC - Campus Caçador. Educação 

Profissional E Tecnológica Em Revista, v. 6, n. 1, p. 113-134, 2022. Disponível em: 

https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/721. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

MACHADO, Ilma Ferreira; SILVA, Rose Márcia da; SOUZA, Maria de Lourdes Jorge 

de. Avaliação de aprendizagem nos contornos do currículo integrado no ensino médio. 

Cad CEDES [Internet], v. 36, n.99, p. 207–21, 2016. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/CC0101-32622016160336. Acesso em: 20 jan. 2024. 

PENA, Geralda Aparecida de Carvalho. Prática docente na educação profissional e 

tecnológica: os conhecimentos que subsidiam os professores de cursos técnicos. 

Formação Docente – Revista Brasileira de Pesquisa sobre Formação de Professores, [s. l.], 
v. 8, n. 15, p. 79–94, 2016. Disponível em: 

https://www.revformacaodocente.com.br/index.php/rbpfp/article/view/142. Acesso em: 

20 jan. 2024. 

 

PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; SCHONS, Manuir; SOUZA, Maria José Carvalho de. 

Utilização das estratégias de ensino-aprendizagem na educação profissional e 

tecnológica. Revista Dynamis, [s.l.], v. 23, n. 1, p. 40-57, jan. 2018. Disponível em: 

https://proxy.furb.br/ojs/index.php/dynamis/article/view/6754. Acesso em: 20 jan. 2024. 

VARGAS, Francisco Beckenkamp. Trabalho, emprego, precariedade: dimensões 

conceituais em debate. Cad. CRH, v. 29, n.77, p. 313-331, 2016. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ccrh/a/VTKszS8VFPTzDbzJkpQCRMp/?format=pdf&lang=pt. 

Acesso em: 20 jan. 2024. 

 

VIEIRA, Marilandi Maria Mascarello; ARAÚJO, Maria Cristina Pansera de; VIEIRA, 

Josimar de Aparecido. Práticas formativas na educação profissional: a emergência de 

uma didática específica? Revista Espaço Pedagógico, [s. l.], v. 27, n. 1, p. 186-202, 2020. 

Disponível em: https://seer.upf.br/index.php/rep/article/view/10581. Acesso em: 20 jan. 

2024. 

http://www.revformacaodocente.com.br/index.php/rbpfp/article/view/142
http://www.scielo.br/j/ccrh/a/VTKszS8VFPTzDbzJkpQCRMp/?format=pdf&lang=pt
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Recursos educacionais: 

ALENCAR, Rendrikson Gonçalves; GOMES, Jarbas Mauricio. Gestão Democrática na 

EPT: espaços de participação de pais ou responsáveis. Maceió: IFAL/ProfEPT, 2023. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/740836. Acesso em: 09 jan. 

2024. 

 

BORGES, Nieysila Simara da Silva Castro; SALAZAR, Deuzilene Marques. Proposta de 

avaliação institucional interna para a EPTNM. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/552778. Acesso em: 09 jan. 2024. 

FAGUNDES, Fabiana Centeno.; ESCOTT, Clarice Monteiro. Guia de Autoavaliação 

Institucional para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT): contribuições para um 

percurso democrático, participativo e institucional. Porto Alegre: IFRS/ProfEPT, 2020. 

Disponível em: https://repositorio.ifrs.edu.br/handle/123456789/421. Acesso em: 08 jan. 

2024. 

 

KELLER, Fabiana de Oliveira; ESCOTT, Clarice Monteiro. Vamos avaliar? proposta de 

avaliação institucional participativa e emancipatória da política institucional para os 

cursos de ensino médio integrado do IFRS. Porto Alegre, RS : IFRS/ProfEPT, 2022. 

Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/741166. Acesso em: 09 jan. 

2024. 
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8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 
O Trabalho de Conclusão de Curso tem carga horária de 60h, dividida em três 

momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa: 

 

● Ementa: Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no primeiro 

momento, espera-se que, ao final do curso, o aluno apresente um Relatório de 

Pesquisa, fruto de um processo iniciado no começo do curso a partir de uma questão 

problematizadora. Ao final desta unidade temática, dividida em três partes, o 

discente deverá concluir o seu relatório final de pesquisa. 

 

Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso, tomam-se como premissas a 

mudança social como objetivo fundamental da educação e a não equivalência da formação 

do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de indicações práticas, mas armá-lo de modo 

que ele próprio seja capaz de criar um bom método, baseando-se numa teoria sólida de 

pedagogia social; o objetivo é empurrá-lo no caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25). 

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias didáticas capazes 

de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão atuar na EPT frente aos 

problemas da realidade, desenvolvendo a sua criatividade e as suas capacidades de trabalhar 

organizadamente as suas tarefas, seja na docência, na gestão ou no apoio e acompanhamento 

pedagógico. 

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o formato de 

Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso, individualmente, resultante de 

um Plano de Formação proposto pelo/a discente, em diálogo com o/a seu/sua orientador/a, 

que articule o seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da EPT. 

O TCC, depois de finalizado, será examinado por dois avaliadores, que deverão 

atribuir uma nota ou conceito, conforme o previsto no regimento da instituição ofertante. 
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8.1 Sobre o Plano de Formação e o Relatório de Formação 

 

 

Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer ir e nele se 

define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que o/a discente deste curso, 

ainda durante o período de execução do núcleo comum e com o apoio de um/a professor/a 

orientador/a, defina um fio condutor para a sua formação. Nesse sentido, na primeira etapa 

do ato de planejar, à qual foram atribuídas 15h de trabalho acadêmico, caberá ao/à discente 

identificar qual é esse elemento central para a sua formação sobre o qual deseja aprofundar 

ou fazer descobertas e, com o auxílio do/a seu/sua orientador/a, traçar um programa com 

objetivos e estratégias. 

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a capacidade 

reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita o enfrentamento 

teórico-prático de questões que requerem melhor compreensão, considerando a temática 

de seu curso de especialização, neste caso, a docência na EPT. 

Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes articulem, de forma 

congruente, as diferentes unidades temáticas cursadas em torno de uma situação real e que 

exercitem a atitude de estudar as relações existentes entre os vários aspectos que 

condicionam o problema levantado, cultivando, assim, o exercício da interpretação dialética 

da realidade. 

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos, articulados em 

torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de Formação pode ser 

definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é articular os conteúdos das 

atividades executadas no processo de formação com intervenções na prática profissional. 

Ele serve como um guia, sendo flexível e adaptável, permitindo ajustes conforme as 

necessidades dos/as estudantes e as demandas do contexto educacional específico. 

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua prática assim 

como a avaliação desta a partir do estabelecimento da interlocução com as teorias discutidas 

no processo de formação e/ou indicadas pelo/a orientador/a. Assim, espera-se que os/as 

discentes exercitem as suas capacidades de problematização, análise, síntese e proposição. 
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O Plano de Formação deverá ser desenvolvido levando em conta a necessidade de 

proporcionar uma formação que articule o conhecimento acadêmico com a experiência 

prática, preparando os/as discentes para atuarem profissionalmente de forma mais eficaz. 

Deve-se evitar, contudo, a percepção do Plano de Formação como ferramenta de 

instrumentalização dos conteúdos trabalhados na formação, o que limitaria o seu potencial 

de gerar reflexões relevantes. 

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser definida a partir 

da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da docência na EPT eu pretendo enfrentar 

durante a minha formação e na minha prática como profissional da Educação Profissional e 

Tecnológica? 

Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua relevância social, isto 

é, que sejam temas socialmente significativos e que favoreçam uma abordagem teórico- 

prática nessa modalidade educacional. 

Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação esteja 

vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente, de modo a permitir 

ações de reflexão sobre o real vivido como educador/a e, possivelmente, experimentações 

de possíveis soluções e/ou indicações de possibilidades de enfrentamento daquela realidade. 

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas características 

assim resumidas: trata-se de uma questão (social e cientificamente relevante) que necessita 

ser investigada e que possa ser respondida tendo em vista a experiência do/a discente, as 

condições para a construção da resposta e o tempo disponível. 

8.2 Orientações procedimentais 

 

 

O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso formativo 

do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades específicas: 

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização das unidades temáticas do núcleo 

comum do curso, durante o qual se deve problematizar a EPT brasileira, em seus aspectos 

epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos e didáticos, propõe-se a elaboração do Plano 
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de Formação, a partir da definição de um tema social e cientificamente relevante e de 

interesse do/a discente. Esse Plano de Formação será composto pelas seguintes seções: 

a. Identificação do/a discente. 

b. Breve descrição do tema a ser tratado. 

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de maneira a 

atribuir uma estrutura que oriente as observações e a tradução do conteúdo do 

tema em um questionamento instigante, socialmente relevante e cientificamente 

produtivo. 

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser respondidas e/ou 

pesquisadas durante o período em que os/as formandos/as irão permanecer em 

sua instituição de atuação ou durante o período de realização deste curso. Sugere- 

se a definição de uma “questão central e orientadora do percurso” e outras 

questões que permitam responder a diferentes aspectos dessa questão maior. O 

processo de ensino investigativo que se propõe pela concretização desse trabalho 

tem um papel essencial, por meio do qual o/a estudante, através da mediação 

docente, aprofunda sua capacidade de sistematizar aspectos relacionados à 

vivência da docência e suas habilidades interacionais (Capaz, Gerke e Muskardi, 

2022). Por isso, todo o Plano de Formação, inclusive suas questões orientadoras, 

deve ter a flexibilidade necessária ao exercício de construção e de reconstrução 

das hipóteses levantadas, refutadas e/ou confirmadas durante o processo. Para a 

definição dessa questão, deve-se considerar a sua relevância social, o interesse 

do/a discente, a disponibilidade do/a orientador/a e as condições 

materiais/temporais disponíveis. 

e. Definição de objetivos. 

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem confrontadas com as 

teorias ou com a realidade estudada. 

 

Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das unidades temáticas do núcleo 

específico do curso, deve-se: 
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a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, 

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído. 

b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações a serem realizadas. 

 

Terceiro Momento (TCC III - 30h): elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso 

(Relatório de Formação). A estrutura desse relatório pode ser a seguinte: 

a. Título. 

b. Resumo. 

c. Sumário. 

d. Introdução. 

e. Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias levantadas e dos 

dados coletados e análise). 

f. Conclusão. 

g. Plano de Ação ou Indicações práticas. 

h. Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes. 

 

 

Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um relatório 

contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais. 

Em cada unidade temática, o/a discente deverá aprofundar as questões colocadas no 

seu Plano de Formação, a partir das discussões e das situações levantadas ou da observação 

de situações concretas, e exercitar a escrita. Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da 

aprendizagem em cada unidade temática estejam articulados com a trajetória de produção 

do relatório de pesquisa. Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas favorece 

a auto-organização discente. 

O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial (disponível na 

plataforma de formação), o qual será a base do Relatório de Formação, o TCC. Para a sua 

operacionalização, recomenda-se o uso de um caderno físico ou digital no qual o/a discente 

irá registrar as discussões, as teorias e as situações tratadas no curso que possam auxiliar no 
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esclarecimento da questão levantada por ele/a. Deverá registrar, também, os experimentos 

e as atividades realizadas na sua instituição, se assim for o caso. 

A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de Formação e a 

construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva a sua capacidade de 

enfrentar, teórica e praticamente, problemas pedagógicos que a realidade da EPT coloca, 

levantando hipóteses sobre eles, observando-os, fazendo uso dos conhecimentos já 

existentes sobre o assunto, experimentando soluções, comunicando e compartilhando os 

resultados desses enfrentamentos. 

 

9 PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 
Os procedimentos pedagógicos a serem utilizados deverão ser coerentes com os 

princípios, os objetivos e as finalidades deste Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica, ou seja, com a perspectiva do 

desenvolvimento da consciência teórica das contradições sociais por ele emanadas e de 

como encará-las por meio de dispositivos práticos de propostas de intervenção educativa. 

Em outros termos, tais expedientes deverão servir para incentivar os/as estudantes 

deste curso a realizar colaborações concretas de construção de conhecimentos socialmente 

significativos, aplicáveis a essa modalidade educacional, tornando-a, de forma crítica e 

profícua, incursa na práxis social. 

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta metodológica 

sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos previstos nas unidades temáticas 

se desenvolva por meio de “tempos curriculares”, conforme orienta Ramos (2017): 

 
[...] tempos de problematização (a prática social e produtiva ainda como 

síncrese); tempos de instrumentalização (o ensino de conteúdos necessários 

para compreender o processo problematizado); tempos de experimentação 

(o enfrentamento, pelo estudante, de questões práticas, mediante as quais 

ele se sente desafiado a valer-se do conhecimento apreendido e, então, a 

consolidá-los e/ou a identificar insuficiência e limites dos conhecimentos 

apreendidos); tempos de orientação (o acompanhamento, pelos professores, 

dos enfrentamentos dos estudantes, visando organizar aprendizados e/ou 



61  

colocar novas questões); tempos de sistematização (síntese/revisão de 

questões, de conteúdos e de relações); e, tempos de consolidação (avaliações 

com finalidades formativas) (Ramos, 2017, p. 43, grifos nossos). 

 

 

O ponto de chegada do desenvolvimento deste curso tem por alvo, portanto, a 

realidade concreta existente, mas agora num nível mais avançado de compreensão. O que 

se espera é que, por terem passado pelas problematizações e apropriações dos instrumentos 

conceituais e metodológicos de intervenção educativa, os/as estudantes deste curso possam 

chegar a um patamar superior de compreensão da docência na EPT e sua relação com a 

prática social. 

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a atuação de 

professores/as, discentes e equipe de acompanhamento se reveste de características 

específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações por meio das mensagens 

emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações e à participação ativa, à observância 

da ética emancipatória, ao emprego de materiais pedagógicos coerentes e aos processos 

avaliativos comprometidos com a aprendizagem. 

Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram concebidos 

para oportunizar as interações entre professores/as, estudantes e equipe de 

acompanhamento, de forma a garantir a participação de todos/as, a exposição e o 

esclarecimento de dúvidas, a complementação de aspectos de conteúdo, o incentivo às 

discussões, as orientações necessárias para o bom andamento do curso e os registros de 

experiências. Especialmente, o Memorial deve iniciar a partir da primeira unidade temática 

do núcleo comum e ser transversal a todo o curso, para que, dessa forma, possa se constituir 

em um espaço de diálogo para a construção do Plano de Formação e do Relatório de 

Formação. 

As unidades temáticas serão desenvolvidas de forma assíncrona, mas a cada início de 

unidade uma atividade síncrona será desenvolvida visando à introdução do tema e das 

questões que ela traz, estimulando a problematização e as convergências de interesses do/a 

docente e dos/as discentes acerca daquele tema. 
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As unidades temáticas possuem caráter teórico-prático, de forma a contemplar 

questões da atividade do/a educador/a da EPT. 

 

9.1 Orientações práticas aos docentes 

 

 

A cada unidade temática, o/a docente a apresenta e, no seu final, propõe uma síntese 

como fechamento, buscando explorar possibilidades de questões teóricas e práticas para 

serem aprofundadas pelos/as discentes, considerando os seus Planos de Formação. 

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e complementar, a 

ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus interesses. Preferencialmente, todas 

deverão ser disponibilizadas na biblioteca virtual. 

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as discentes, o que 

requer a seleção de materiais orientados à inclusão educacional, como uma das formas de se 

garantir a participação de todos/as os/as discentes independentemente de suas 

características físicas, étnicas e culturais. 

Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos sujeitos de 

diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a valorização de procedimentos de 

ensino e de aprendizagem coletivos, que incentivem a comunicação entre colegas e que 

favoreçam as trocas e os diálogos de modo a tomar essas diferenças, que dão identidade aos 

sujeitos discentes, não só algo a ser valorizado como também uma oportunidade de 

crescimento compartilhado. 

Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da capacidade crítica 

dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias problematizadoras da realidade e 

das teorias e ideias expostas, bem como a valorização da auto-organização discente em meio 

ao seu processo formativo. 

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser, portanto, as 

estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas características possibilitam 

promover as capacidades de compreensão da realidade da docência na EPT e inspirar novas 

práticas pedagógicas, mais dialógicas e efetivas. 
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9.2 Atendimento aos estudantes e orientação 

 

 

No início do curso, o/a coordenador/a do curso fará a designação de um/a 

orientador/a para cada discente, na proporção de cinco alunos/as para cada docente 

orientador/a. 

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o seu ingresso, 

incentivando-o/a à elaboração do seu Plano de Formação e ao desenvolvimento de suas 

atividades, com o auxílio da atividade do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

denominada Memorial. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de 

levantamento de materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos 

procedimentos de análise dos elementos levantados e revisar o texto do relatório de 

formação. 

 

9.3 Acompanhamento dos docentes 

 

A instituição ofertante deverá planejar a formação, a supervisão e a avaliação dos/as 

docentes, tutores/as e outros/as especialistas que venham a atuar na formação, de modo a 

assegurar as condições materiais e subjetivas adequadas e a articulação entre os diferentes 

profissionais envolvidos. 

 

9.4 Materiais didáticos 

 

Serão selecionados, produzidos e disponibilizados aos/às docentes formadores/as, 

tutores/as e estudantes materiais didáticos em conformidade com as especificidades da 

Educação Profissional e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse acervo ficará 

acessível aos estudantes, e sua indicação e mediação de uso será feita pelos/as professores/as 

formadores/as e tutores/as, considerando as temáticas trabalhadas e as atividades propostas 

na oferta do curso. 
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Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos educacionais abertos 

(REAs) correspondentes às unidades temáticas do curso. Trata-se de materiais 

hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e do trabalho de múltiplas especialidades 

envolvidas no seu processo coletivo de produção, fruto de uma relação orgânica entre pensar 

e fazer orientados às finalidades últimas da política de formação para EPT. 

Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação para subsidiar 

a sua implementação, estão sendo concebidos e desenvolvidos por uma equipe de docentes 

e de pesquisadores/as especialistas em EPT em parceria com a Setec/MEC e pela Equipe 

Multidisciplinar do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação e Tecnologia Ético-Crítica 

(Prosa) e do Laboratório de Novas Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), os quais serão indexados em uma plataforma on-line, para uso de modo 

assíncrono, em coerência com o presente projeto pedagógico. 

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo 

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem problematizados, 

a sistematização de conceitos e de ideias que instrumentalizam releituras crítico- 

totalizadoras da realidade profissional vivenciada e que inspire a autonomia coletiva para 

realização de práticas profissionais alinhadas aos princípios da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

 

9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem 

 

A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará instrumentos 

diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os instrumentos de avaliação 

deverão estar em consonância com as finalidades de contribuir com o Plano de Formação 

do/a discente e da produção do seu Relatório de Formação. 

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma forma de 

estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para alcançar os objetivos 

propostos no seu Plano de Formação. Para os/as professores/as formadores/as e tutores/as, 

resulta como meio para confirmar se os/as estudantes aprenderam e reajustar o processo de 

ensino-aprendizagem durante o curso. 
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Durante cada unidade temática, além do que está proposto no material didático 

disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão propor exercícios, pesquisas 

bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas, estudos de caso, dentre outros 

instrumentos que considerem necessários para a consecução dos objetivos de sua unidade 

temática. 

A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto, caráter 

processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim, os instrumentos a 

serem utilizados para tal finalidade em cada unidade temática deverão considerar, além do 

olhar do/a docente, a reflexão do/a próprio/a estudante sobre seu processo de aprendizagem. 

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e contribuir com as 

reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação e no Relatório de Formação, 

considerando, sempre, a relação teoria e prática. Para auxiliar nesse processo, um dos 

instrumentos de avaliação deverá ser o Memorial, no qual os/as discentes terão registrado 

seu percurso de estudos. 

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para o curso, 

alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a relação teoria e prática; a 

coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços na capacidade de problematizar e de 

se posicionar com autonomia e crítica frente aos problemas identificados; a compreensão 

crítica da relação da EPT com o mundo do trabalho; as proposições de caráter democrático, 

participativo e inclusivo; a visão indissociada de ensino, pesquisa e extensão e as indicações 

para a implantação de políticas institucionais emancipatórias. 

Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes acompanhar a 

participação dos/as estudantes nas atividades propostas, verificando dificuldades e avanços 

tanto no processo de ensino quanto de aprendizagem, bem como os entraves institucionais 

postos no processo vivido. 

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu Memorial, 

base do seu Relatório de Formação, o TCC. Caberá ao/à professor/a fazer seus registros da 

avaliação nos instrumentos previstos pelo regimento da instituição ofertante. 
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Para a avaliação somativa referente a cada unidade temática, devem-se considerar os 

aspectos de assiduidade e aproveitamento, com prevalência dos aspectos qualitativos frente 

aos aspectos quantitativos. 

O aproveitamento nas atividades avaliativas do curso, incluindo disciplinas e 

monografias ou trabalho de conclusão do curso, será aferido por meio de conceito, conforme 

escala abaixo: I – “A” – Excelente (de 90 a 100% de aproveitamento); II – “B” – Bom (de 75 

a 89% de aproveitamento); III – “C” – Regular (de 60 a 74% de aproveitamento); IV – “D” 

– Insuficiente (de 40 a 59% de aproveitamento); e V – “E” – Reprovado (de 0 a 39% de 

aproveitamento). Será aprovado em cada atividade avaliativa o aluno que obtiver conceito 

igual ou superior a "C". O aluno que obtiver o conceito "D" em qualquer atividade avaliativa 

poderá ser re-submetido, uma única vez, a nova avaliação dentro do tempo de realização do 

curso, mediante requerimento do aluno. Já o aluno que obtiver conceito "E" não terá direito 

a nova avaliação na atividade avaliativa correspondente. Além disso, é necessário que o 

aluno tenha 75% de assiduidade para aprovação nas disciplinas. Frequência: Mínimo de 75% 

das aulas dadas, observando o total das horas do curso e de cada disciplina, conforme 

RESOLUÇÃO 07/2016 CONPEP e RESOLUÇÃO Nº 01/2018-CSE/CNE, de 06.04.2018. 

Frequência mínima exigida em cada disciplina, para efeito de aprovação, será de 75% da 

carga horária correspondente. Os alunos que concluírem todos os créditos deverão 

apresentar um trabalho monográfico ou trabalho de conclusão de curso – TCC versando 

sobre um dos temas vistos durante o curso, com um mínimo de 15 (quinze) e um máximo 

de 30 (trinta) páginas. Os trabalhos e/ou TCC deverão receber orientações de Professores 

vinculados ao programa, devendo receber, para ser aprovado, conceito A (aprovado-muito 

bom), B (aprovado-bom) ou C (aprovado). Certificado: Aos alunos que concluírem o curso, 

nos termos do regulamento respectivo, e, depois de atendidas todas as exigências 

acadêmicas, será outorgado o Certificado de Pós-graduação Lato Sensu - Especialização em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica. 
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10 INFRAESTRUTURA 

 
Para a oferta do curso, é importante a garantia de uma estrutura mínima que 

possibilite o suporte necessário ao percurso formativo do/a estudante. Por se tratar de um 

curso ofertado na modalidade a distância em parceria entre a RFEPCT e a Capes/UAB, tendo 

o Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável pela produção de materiais didáticos digitais 

a serem utilizados no curso, a infraestrutura digital e física disponível deve ser a que se 

descreve a seguir. 

 

10.1 Infraestrutura digital 

 

 

Sobre a infraestrutura digital, cada instituição gerencia o seu próprio Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (AVA), considerando as plataformas utilizadas localmente, tendo 

em vista que os conteúdos produzidos pelo Lantec-Prosa/UFSC podem ser migrados com 

facilidade para cada uma delas. 

Desde 2007, a UFU iniciou o processo de institucionalização da educação na 

modalidade a distância por meio aprovação da Resolução n. 06/2007 do Conselho 

Universitário da UFU. Este documento dispõe sobre a criação do Núcleo de Educação a 

Distância – NEaD, hoje denominado Centro de Educação a Distância – CEaD, com propósito 

de viabilizar as atividades de educação a distância no âmbito da Instituição, atendendo a 

Resolução n. 01/2004, deste mesmo Conselho Universitário que estabeleceu uma política 

institucional de educação a distância. Em 2008, a Universidade Federal de Uberlândia 

recebeu o credenciamento do Ministério da Educação (MEC) para a oferta de cursos 

superiores na modalidade a distância, mediante a Portaria n. 1.262, de 16 de outubro. 

Em 2016, a EaD UFU foi avaliada com nota máxima por equipe da CAPES que tinha 

a função de verificar as condições de renovar o credenciamento da UFU no sistema UAB. 

Em 2017, a Portaria do MEC nº 979, de 11 de agosto, oficializou o recredenciamento da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) para oferta de cursos superiores na modalidade 
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a distância. Desde então, diferentes Unidades Acadêmicas da UFU, com o apoio do CEaD, 

ofertam cursos de extensão, especialização e graduação. 

A elaboração de materiais didáticos hipermidiáticos e dialógicos, a organização do 

Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA com atividades assíncronas que provoquem a 

pesquisa, a apropriação crítica de conhecimento e a interação frequente entre os discentes 

e entre eles e o corpo docente do curso (professores autores/formadores e tutores), a 

promoção de interações síncronas por meio de webconferências e encontros presenciais 

periódicos nos polos, possibilitam uma formação docente de qualidade, que supera a 

distância física. 

O Moodle Cead, disponível em https://www.ead.ufu.br/, tem demonstrado ser seguro e 

permitido à equipe docente trabalhar os conteúdos de forma criativa por meio de atividades 

individuais, em grupo, com interação ou não, e de forma síncrona ou assíncrona. Também 

tem possibilitado o uso de vários recursos midiáticos, tais como texto, hipertexto, vídeos, 

áudios, imagens, entre outros. 

10.2 Infraestrutura física 

 

Na oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica, cada instituição definirá, em conformidade com as etapas do 

cronograma estabelecido pelo Edital Capes nº 25/2023 e com o número de vagas 

disponibilizadas pela Capes/UAB e pela Setec/MEC, os polos de apoio presencial e a relação 

de vagas disponibilizadas por polo, sejam eles efetivos ou associados.1 

 

1 Os polos UAB podem ser tipificados como efetivos ou associados. Considera-se polo efetivo quando 

a entidade mantenedora, responsável pela infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos, for um 

governo estadual ou municipal. Considera-se polo associado quando a entidade mantenedora for uma IES 

integrante do sistema UAB. O Polo UAB associado geralmente se localiza em um campus de uma IES. Para 

implantar ou manter um Polo UAB, a instituição interessada deverá dispor de espaços com mobiliário 

correspondente às suas finalidades, além de condições adequadas de conforto ambiental, iluminação, acústica 

e ventilação. Ressalta-se que os espaços disponíveis no Polo UAB devem garantir o pleno desenvolvimento 

das atividades previstas, em regime de compartilhamento por todas as IES nele atuantes. 

Um Polo UAB deve ter uma infraestrutura tecnológica composta, basicamente, por: computadores 

em número adequado para atender ao quantitativo de estudantes que se pretende atender no Polo; conexão à 

internet em banda larga (recomenda-se acesso mínimo de 2Mb) para todos os ambientes do Polo; ferramentas 

pedagógicas tais como data-show; lousa, podendo ser digital; equipamentos para conferência web ou 

videoconferência. 

http://www.ead.ufu.br/
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Os polos de apoio presencial no âmbito da Universidade Aberta do Brasil (UAB) são 

estruturas acadêmicas de apoio pedagógico, tecnológico e administrativo, destinados à 

realização de atividades de ensino e aprendizagem referentes aos cursos e programas de 

Educação a Distância (EaD), de responsabilidade das Instituições de Ensino Superior (IES). 

Esses polos UAB são localizados, preferencialmente, em municípios de porte médio, que 

apresentam um total de habitantes entre 20 e 50 mil, e que não possuam instalações 

acadêmicas públicas de nível superior. 

A definição dos polos de apoio presencial UAB para a oferta do curso se dará no 

Sicapes, durante o processo de cadastro das propostas do curso, em conformidade com os 

termos pré-estabelecidos com a Setec/MEC, considerando a média de 50 estudantes por polo 

e com o compromisso de interiorizar a oferta do curso e constituir equipes locais de acordo 

com a Instrução Normativa nº 2/2017 da Capes/UAB. 

Considerando a oferta deste curso para 150 estudantes, a Universidade Federal de 

Uberlândia contará com 10 polos UAB contendo a infraestrutura tecnológica necessária em 

termos de computadores, conexão à internet em banda larga e outras ferramentas, como 

data-show e equipamentos para videoconferências. O apoio nos polos UAB ocorrerá pela 

disponibilização do espaço e da infraestrutura para uso dos/das participantes e por meio de 

realização dos encontros presenciais que a IES venha a planejar. 

Além dos polos de apoio presenciais UAB, a oferta do curso contará com outras 

instalações e equipamentos, incluindo: 

No desenvolvimento do curso, serão realizados encontros presenciais nos Pólos, com 

a finalidade de mobilizar os conhecimentos adquiridos pelos/as estudantes em determinado 

período de estudos, com a possibilidade de realização de atividades diversificadas, a saber: 

• Palestras, mesas-redondas e seminários que abordem em forma de síntese os 

conteúdos das diferentes disciplinas ou da formação e atuação profissional do aprendiz de 

forma mais ampla; 

• Apresentação dos resultados das pesquisas temáticas ou por meio de comunicações 

orais ou de outra forma de participação; 
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• Avaliações escritas, englobando todos os conteúdos de todas as áreas trabalhadas no 

semestre. 

A carga horária dos Encontros Presenciais será de no mínimo 16 horas, estando 

previstos pelo menos dois encontros por semestre, com 8 horas cada. Esses momentos 

presenciais vão permitir, também, atividades culturais e de socialização entre graduandos, 

professores e tutores. Inclua-se nestes espaços a realização do Seminário Institucional das 

Licenciaturas (Seilic). Para garantir o processo de interlocução permanente e dinâmico, a 

tutoria utilizará não só a rede comunicacional viabilizada pela Internet, mas também outros 

meios de comunicação como: telefone e correio, que permitirão a todos/as estudantes, 

independentemente, de suas condições de acesso frequente ao Pólo, contar com apoio e 

informações relativas ao curso. 

 

11 AVALIAÇÃO DO CURSO 

 
O acompanhamento do desenvolvimento do curso deve ser contínuo e permanente, 

pois se trata de uma importante prática de gestão, necessária ao incentivo da participação 

de todos os envolvidos e ao aperfeiçoamento das suas atividades ao indicar as diferenças 

entre os resultados encontrados e os esperados. 

Ela poderá oferecer dados para analisar a consistência do currículo com os objetivos 

declarados do curso, o perfil dos/as discentes, a fundamentação teórico-metodológica, a 

adequação, atualização e relevância das unidades temáticas e da bibliografia indicada. 

A avaliação do curso será realizada conforme proposta de autoavaliação da 

instituição ofertante e terá como base o relatório a ser produzido pela Coordenação do 

Curso, apreciado pelo seu Colegiado. 

 

 

12 EQUIPE RESPONSÁVEL 
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A equipe encarregada da implementação do curso deverá ser formada por 

profissionais cujas funções e seleção deverão obedecer às diretrizes estabelecidas pela Capes, 

contidas na Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, na Instrução Normativa nº 2, de 19 

de abril de 2017, e na Portaria nº 102, de 10 de maio de 2019, e demais normativas vigentes. 

Além dessas, as funções e seleção dos profissionais deverão seguir as normativas internas da 

Universidade Federal de Uberlândia, a saber: 

Coordenação 

 

 

As atividades do Coordenador de Curso envolvem funções pedagógicas, 

administrativas e políticas. É ele o responsável por supervisionar as atividades específicas 

para o funcionamento do curso, além de viabilizar outras questões relacionadas à sua oferta, 

como a articulação com órgãos reguladores, a proposição de iniciativas que promovam a 

qualidade educacional e a produção do Trabalho de Conclusão de Curso, aqui denominado 

Relatório de Formação. 

 

Secretaria 

 

As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à comunidade escolar; 

à realização de matrículas e à solicitação de diplomas; à organização de documentos da 

gestão escolar; ao auxílio à equipe do curso na gestão educacional e pedagógica e ao apoio à 

gestão financeira. 

 

Corpo docente 

De acordo com o Art.134 do Regimento Geral da UFU, o corpo docente de cursos de 

pós-graduação lato sensu devem ter titulação mínima de mestrado. 

O corpo docente deste curso na modalidade EaD será formado por professores/as 

formadores/as e professores/as orientadores/as que atuarão junto aos/às tutores/as a distância 

e presenciais, apoiados/as por uma equipe multidisciplinar e de suporte tecnológico e 
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logístico. A seleção dos profissionais que atuarão neste Curso será realizada por meio de 

Edital de Seleção público. 

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento da unidade 

temática junto com os/as tutores/as. No momento anterior ao desenvolvimento da 

unidade temática, é responsável pela composição/estruturação da sala de aula no 

ambiente virtual de aprendizagem e, no fluxo da unidade temática, deve manter 

reuniões constantes de orientação pedagógica com os/as tutores/as para discussão de 

estratégias de ensino. Deve elaborar instrumentos de avaliação (se previstos para a 

unidade temática) e, se necessário, propor materiais didáticos complementares, a fim 

de propiciar a consecução dos objetivos propostos na ementa da unidade temática e 

no PPC do curso. 

● O/A professor/a orientador/a é responsável pelo acompanhamento da produção do 

trabalho de final de curso desde a elaboração do Plano de Formação até a defesa do 

Relatório de Formação. 

 

Para os cursos lato sensu, conforme Art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, 

O corpo docente do curso de especialização será constituído por, no 

mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós-graduação 

stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em programas de pós- 

graduação stricto sensu devidamente reconhecidos pelo poder público, ou 

revalidados, nos termos da legislação pertinente (Brasil, 2018, n.p. grifo 

nosso). 

 

 

Os tutores e tutoras a distância e presenciais, as equipes multidisciplinar e de apoio 

tecnológico e de logística são também parte fundamental deste curso na modalidade a 

distância. 

● O/a tutor/a a distância deve ter, no mínimo, nível superior, na área de oferta 

do curso, uma vez que é o responsável pela mediação pedagógica junto aos/às 

estudantes, para dirimir dúvidas conceituais e auxiliar o/a professor/a 

formador/a na correção de atividades avaliativas. 
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● O/a tutor/a presencial não necessita ser graduado na área do curso em que 

atua, uma vez que suas funções são de apoio técnico e motivacional aos 

estudantes. 

As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística prestam 

assistência pedagógica e técnica aos/às docentes formadores/as e aos/às tutores/as no 

desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as discentes nos aspectos pedagógicos e no 

suporte ao uso de tecnologias e de recursos educacionais para a educação a distância. 

 

● Equipe multidisciplinar: composta por diferentes profissionais, com a função 

de planejamento e de execução dos processos pedagógicos. 

● Equipe de apoio tecnológico e de logística: composta por diferentes 

profissionais, com a função de viabilizar as ações planejadas pela equipe 

pedagógica. 

 

12.1 Formação de formadores e equipes locais 

 

 

Todos os/as profissionais descritos acima serão selecionados por edital, com critérios 

que atendam ao nível de exigência legal para a oferta de uma pós-graduação lato sensu e 

receberão formação específica para atuar nesse curso. Tal preparação deverá contemplar, de 

forma indispensável e primordial, o conjunto dos elementos integrantes da concepção 

pedagógica do curso, seus princípios e orientações relativas aos procedimentos didáticos. 

Por se tratar de um curso desenvolvido na modalidade a distância, a essa formação de base 

deverão ser associados os conceitos e as orientações relativos às práticas educativas inerentes 

aos dispositivos a serem utilizados, especialmente os que se referem à mediação pedagógica, 

à produção de materiais para a EaD, à gestão de plataforma virtual e aos sistemas de 

acompanhamento dos discentes. 

 

12.2 Colegiado 
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Cada Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e 

Tecnológica deverá contar com um Colegiado próprio, composto conforme normativa da 

instituição ofertante, com as funções de ajustar o projeto pedagógico do curso à realidade 

local e de planejar, acompanhar e avaliar a sua implementação, colaborando para a 

integração dos diferentes sujeitos envolvidos, sempre observando as normas internas e a 

legislação em vigor. 
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